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Nova Esperança Pres. Castelo Branco Santa Fé

NoroCast desta terça coloca 
violência contra a mulher 

no centro do debate
Policiais militares Bárbara Buzignani Gomes e 

Cabo Marcos de Lima Santos falam sobre sinais de 
violência, denúncia, prevenção e os 20 anos da Lei 

Maria da Penha

A violência contra a mu-
lher nem sempre começa 
com uma agressão física. Si-
nais como ameaças, contro-
le, humilhações, isolamento 
e violência psicológica po-
dem indicar situações que 
exigem atenção e proteção. 
É sobre esses aspectos que o 
NoroCast – o podcast do Jor-
nal Noroeste conversa com 

Informação e prevenção: a Soldado Bárbara Campos Buzignani 
Gomes e o Cabo Marcos de Lima Santos, da Polícia Militar do 

Paraná, participam do NoroCast e discutem os diferentes tipos 
de violência contra a mulher, os sinais que não devem ser 

ignorados e os caminhos para buscar proteção.

a Soldado Bárbara Campos 
Buzignani Gomes e o Cabo 
Marcos de Lima Santos, da 
Polícia Militar do Paraná. O 
episódio também aborda os 
avanços e desafios após duas 
décadas da Lei Maria da Pe-
nha e o papel da sociedade na 
prevenção e no enfrentamen-
to da violência doméstica.

“Motinhas elétricas” ganham 
as ruas e exigem atenção às 

novas regras de trânsito
Resolução do CETRAN-PR estabelece diretrizes para bicicletas elétricas 
e equipamentos autopropelidos; potência, velocidade e características 

técnicas definem quando há necessidade de CNH, placa, registro e capacete
Alex Fernandes França/Composição por IA

Entre a praticidade e as regras de trânsito: a presença de motos, patinetes e outros veículos elétricos cresce nas 
ruas e traz novos desafios para a mobilidade urbana. Mais do que a aparência, são as características de cada 

modelo que determinam como ele deve ser utilizado e quais exigências o condutor precisa cumprir

Elas já fazem parte da 
paisagem urbana e come-
çam a mudar a forma como 
muitas pessoas se deslocam 
pelas cidades. As chamadas 
“motinhas elétricas”, além 
de patinetes e outros equi-
pamentos de mobilidade 
individual, ganharam espa-
ço nas ruas, mas também 

trouxeram dúvidas sobre as 
regras para sua utilização. 
Afinal, é preciso ter CNH? 
O veículo deve ser emplaca-
do? O capacete é obrigató-
rio? E quem tem menos de 
18 anos pode conduzi-lo?

A principal orientação é 
que não é o nome comercial 
nem a aparência do veículo 

que determina as obriga-
ções do condutor. Potência, 
velocidade máxima de fa-
bricação, dimensões e de-
mais características técnicas 
definem o enquadramento 
legal. Dependendo do mo-
delo, a “motinha” pode ser 
classificada como equipa-
mento autopropelido, ciclo-

motor ou até mesmo per-
tencer a uma categoria mais 
rigorosa.

É justamente nessa dife-
rença que estão as respostas 
para saber quem precisa de 
habilitação, registro, licen-
ciamento, placa e capacete.

Saúde Pública de Nova 
Esperança passa a oferecer o 
Implanon, moderno método 

contraceptivo de longa duração

PÁG. 2

Todos os dias

O QUE É A VIDA SENÃO O DIA A DIA

Um café comigo mesma

Como carne de pá, 
nem bem nem má

O Poder

Dra., nunca trabalhei de 
carteira assinada e nunca 
contribuí. O que devo fazer 

para conseguir me aposentar?

A lei da fé (Rm 3.27-31)
EXPONDO AS ESCRITURAS
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Alunos do Colégio Agrícola 
Irineu Meneguette discutem a 

importância da sustentabilidade 
ambiental aplicada na 

agricultura: uma reflexão para 
além da sala de aula

Alunos do Colégio Agríco-
la Irineu Meneguette, de Nova 
Esperança, participaram de 
um projeto de redação sobre 
“Sustentabilidade Ambien-
tal Aplicada na Agricultura”, 
coordenado pelo Prof. Me. 
Vaudenir Pereira Dias, com 
apoio da comunidade escolar. 

A iniciativa buscou estimu-
lar à escrita e a consciência 
ambiental dos estudantes. Os 
autores das melhores redações 
foram premiados com camisas 
doadas pela S & R Camisaria, 
como incentivo à participação 
e à produção textual. 
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A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

Todos os dias
Todos os dias ciclos se iniciam, Todos os dias ciclos se encer-

ram. Todos os dias ciclos permanecem vivos, sobrevivendo, vege-
tando ou prestes a morrer.

Todos os dias pensamos no amanhã e em tudo o que ele nos 
trará. Todos os dias descobrimos que o amanhã não existe, pois 
quando chega se torna o hoje e no hoje preferimos pensar no 
amanhã.

Todos os dias oramos a Deus e agradecemos as bençãos recebi-
das. Todos os dias temos comportamentos e pensamentos como 
se Deus não existisse e reclamamos do que acontece conosco a 
cada dia.

Todos os dias amamos e odiamos, desejamos e somos deseja-

dos, decepcionamos e sofremos decepções, enganamos e somos 
enganados, Todos os dias, com maior ou menor intensidade, tais 
sentimentos se repetem.

Todos os dias comentamos que o tempo está passando mais 
rápido e que não temos tempo para fazer o que deve ser feito. 
Todos os dias ficamos presos em telas por longos períodos 
de tempo, esquecendo do que temos que fazer e das 
pessoas ao redor

Todos os dias queremos mudar o que somos, 
o que os outros são, o mundo em que vivemos. 
Todos os dias insistimos em manter nossos 
pensamentos, comportamentos e hábitos.

Todos os dias são uma pequena parcela do 
que chamamos de vida. E a vida é composta 
de ciclos que se iniciam com o nascimento, 
passam pela infância, adolescência, chegam a 
fase adulta até chegar a velhice e pôr fim a mor-
te.

A imagem que ilustra esse texto representa bem es-
ses ciclos e traz em si algo que é por demais óbvio. O tempo 
passa, nós mudamos, seja física, emocional e sentimentalmente e 
o fim é inevitável.

E no passar dos ciclos vamos descobrindo que as certezas vão 
se tornando dúvidas, que há contradições entre o que desejamos, 

pensamos e temos e, principalmente entre o que éramos em um 
ciclo anterior e o que somos hoje em dia.

E passamos a enterrar sonhos ou substituí-los por outros que, 
ainda não tão belos, sejam mais possíveis de serem realizados. 
Passamos a perceber que os sentimentos não são eternos e incon-

dicionais, pois para se manterem vivos tem que ser cultiva-
dos, cuidados e demonstrados.

E concluímos que todos os dias simplesmente 
são aqueles momentos em que podemos fazer 

o que quisermos e preferimos não fazer nada, 
reforçando nossas contradições, esperando 
que todos os dias acabem, ainda que cons-
cientemente não queiramos seu fim, sem 
perceber que há muitos fins em cada dia, 
como menciona o texto que transcrevo:
“Todos os dias planejava uma conversa, um 

almoço, uma viagem, um abraço e um sorriso. 
Quando vi, a pessoa tinha partido, deixando para 

trás o silêncio, memórias não vividas e sorriso trans-
formado em lágrimas.

Todos os dias acreditava que o amor era sentimento e se tradu-
zia em palavras. Até aprender que amar é um verbo que se conju-
ga em ações ou omissões dirigidas a outros. Foi quando descobrir 
que não havia mais ninguém a amar.”

Um café comigo mesma
Há alguns meses, contei um segredo para minha mãe. Disse a ela 

que quase toda semana saio para tomar um café comigo mesma.
Demorei anos para deixar que ela soubesse.
Talvez porque nem eu mesma entendesse completamente o sig-

nificado daquele gesto. Mas, a partir do momento em que entendi, 
fui capaz de contar.

Sentar à tarde, sozinha, no meio da semana, em uma padaria 
— já vou dizer, sem rodeios: em uma loja de conveniência — para 
tomar o meu expresso de toda semana é uma forma de escutar al-
guém que, para mim, muito importa.

Aquela que, às vezes, fica escondida, apagando fogos e incêndios, 
muitas vezes sem a chance de dizer o que quer.

Aquela que, tantas outras vezes, sequer presta atenção naquilo 
que mais deseja.

É nesses pequenos momentos que respiro.
E tenho conversas e mais conversas com essa mulher que mora 

bem aqui dentro.
E sinto que ela ainda vive.
Vive tão urgentemente que me conta histórias e mais histórias, 

que se vestem de crônicas.
Crônicas que nada mais são do que pensamentos e sentimentos 

diante de uma vida comum, mas cheia de detalhes extraordinários.
Talvez seja por isso que escreva.

Fabiana Margonato é mestre em Estudos Linguísticos pela UEM, 
cronista, professora de redação, esposa e mãe de três. 

Instagram: @fabiana_margonato

O Poder
Caros e caríssimas leitores(as). Inicio esta nova exposição de 

ideias, colocando a seguinte questão: O que é o poder? Certa-
mente a maioria responderá o poder político ou talvez o judi-
ciário. Enfim, as ditas autoridades. Não deixa de estar correto. 
Contudo, trago para nossa exposição, o pensador francês Michel 
Foucault, destacando que o poder necessita ser visto não mais 
modo centralizado. O que significa dizer, que o Estado não possui 
mais o monopólio do poder central.

Foucault vai mais longe, afirmando que não existe o poder, mas 
sim relações de poder. Não se pode mais manter a visão macro 
de poder, sendo no caso do Estado, porém relações de poder mi-
crofilamentos, tipo por exemplo como a relação entre medico e 
paciente ou professores e alunos.

Deve-se deixar claro que o Estado ainda aparece presente nes-
tas relações, porém não mais como o soberano tradicional. O Es-
tado passa a gestar a vida da população, através da biopolítica e o 
exercício do biopoder, onde exerce-se o princípio do fazer viver 
e o deixar morrer.

Rogério Luís da Rocha Seixas é Biólogo e Filósofo / Docente em Filosofia, Direitos Hu-
manos e Racismo / Pesquisador do Grupo Bildung/IFPR / e-mail: rogeriosrjb@gmail.com

Saúde Pública de Nova Esperança passa 
a oferecer o Implanon, moderno método 

contraceptivo de longa duração
Dr. Juarez de Oliveira - 

Médico  E.S.F.

Em outros tempos, era 
natural que a mulher experi-
mentasse diversas gestações, 
pois não existia nenhum 
procedimento que pudesse 
evitá-las.  Assim, formavam-
-se famílias com vários filhos, 
muitos dos quais, morriam ao 
nascer.

Apesar disso, sempre exis-
tiram, mesmo em épocas  
mais remotas, e por vários 
motivos, tentativas de separar 
a relação sexual da reprodu-
ção humana.  Durante a his-
tória da humanidade, muitas 
tentativas  foram feitas para 
que a mulher não engravidas-
se. A história da anticoncep-
ção humana engloba desde 
fórmulas bizarras, perigosas 
até métodos científicos, alta-
mente eficazes de hoje.

No Egito Antigo, as mu-
lheres usavam goma arábi-
ca (resina )  dentro do canal 
vaginal  que era nociva aos 
espermatozoides, ou então, 
utilizava-se uma mistura de 
estrume de crocodilo e mel  a 
ser colocada na vagina;

Na Antiga Grécia, diversos 
médicos da época  preconiza-
vam  a prevenção da gravidez 
com sementes de cenoura sel-
vagem ingeridas por algum 
tempo, ou então com poejo 
(uma erva), ou mesmo com 
a recomendação que, após a 
relação sexual, as mulheres 
se colocassem de cócoras e 
espirrassem para eliminar os  
espermatozoides;

Na China Antiga, o mer-
cúrio era usado como bebida 
quente para que a mulher não 
engravidasse ou abortasse;

No Ocidente, lá pelo sé-
culo XVII, foi “inventado” o 
coito interrompido, após ser 
descoberto a importância do 
sêmen na gravidez. No decê-
nio de 1950, foi utilizado a la-
vagem vaginal com coca-cola 
(isso mesmo) logo após a rela-
ção para evitar a gravidez;

Com o passar dos anos, 
muitos esforços foram recom-
pensados e as descobertas fo-
ram surgindo, como uso da 

camisinha obtida através de 
bexiga de animais, ou ainda, 
diversos testes feitos  com  um 
tubo de chumbo que  era usa-
do para a introdução de  obje-
tos  no útero.

Hoje, diversos métodos 
de anticoncepção são usados 
pela medicina e disponibiliza-
dos por órgãos de saúde como 
a pílula oral, injeção anticon-
cepcional, anel vaginal, ade-
sivo, dispositivo intrauterino 
(DIU) e o mais moderno, o   
implante subdérmico,  conhe-
cido como Implanon.

O IMPLANON, é um 
implante anticoncepcional e 
consiste em um chip contra-
ceptivo que libera de forma 
continua no organismo da 
mulher, um hormônio sinté-
tico derivado da progesterona 
(etonogestrel). Sendo assim,  
o hormônio  inibe a ovulação, 
ou se seja, a liberação men-
sal do óvulo pelos ovários e 
muda as características do 
muco cervical, engrossando-
-o,  tornando mais difícil a 
passagem de espermatozoides 
pelo colo do útero, além de 
reduzir a proliferação celular 
do endométrio, que se torna 
mais fino e menos receptivo 
a implantação de um óvulo, 
promovendo  anticoncepção 
por até 3 anos.  Ao contrário 
dos anticoncepcionais que li-
beram grande quantidade de 
hormônio,  o Implanon  libera 
o hormônio de forma lenta e 
continua dentro do organis-
mo, em quantidades mais bai-
xas. O Implanon é reversível, 
ou seja, caso a mulher queira 
engravidar, é possível retirar o 
dispositivo e estar apta para a 
gestação.

Colocação do IMPLA-
NON

Dispositivo em forma de 
pequena haste, o Implanon  é 
inserido na parte interna do 
braço não dominante, de seis 
a 8 centímetros  acima da li-
nha do cotovelo,  depois de 
uma aplicação de anestésico 
local. Logo após é feito um 
curativo que deve permanecer 
seco por pelo menos 24 horas. 
Se o Implanon for inserido até 
o 5º dia do ciclo menstrual, 

a proteção contraceptiva é 
imediata. Se for colocado em 
qualquer outro dia do ciclo, 
é necessário utilizar um mé-
todo contraceptivo adicional, 
como preservativo, pelo me-
nos 7 dias.  Após esse período, 
o Implanon passa a ser eficaz.  
O procedimento é seguro, 
dura  cerca de 10 minutos sua 
inserção e  é indolor. Sua efi-
cácia  ultrapassa  99%, sendo 
um dos métodos contracepti-
vos mais seguro na atualida-
de, superior a laqueadura das 
trompas. 

Principais  vantagens  
deste método contraceptivo:

•	 Tende a promo-
ver amenorreia (ausência de 
menstruação);

•	 Tem longa duração (3 
anos) não requerendo atenção 
diária;

•	 Não altera o libido;
•	 Diminui o fluxo 

menstrual e cólicas da maioria 
das pacientes;

•	 Diminui a tensão 
menstrual (TPM);

•	 É de fácil colocação;
•	 É indicado para mu-

lher de qualquer idade (inclu-
sive nas virgens)  que queira 
evitar a gravidez;

•	 Pode ser usado du-
rante a amamentação;

•	 Serve para aquelas 
pacientes que possuem con-
traindicação para uso dos de-
rivados de estrógeno ( pílulas 
de hormônios combinados);

Desvantagens
•	 Não protege contra 

Infecções Sexualmente Trans-
missíveis (ISTs);

•	 Quando a mulher 
quiser engravidar precisa ser 
retirado;

•	 C o nt r a i n d i c a ç ã o 
para mulheres com trombose 
ativa, doenças hepáticas gra-
ves e histórico de câncer de 
mama;

•	 Uma pequena parcela 
das mulheres pode apresen-
tar irregularidade  menstrual 
e pequeno sangramento em 
quantidade durante mais dias;

População-Alvo e Crité-
rios de Elegibilidade

A oferta do Implanon deve 
ser ampla e universal para 

mulheres entre 15 e 49 anos, 
não devendo ser limitado a 
grupos ou programas especí-
ficos. Contudo, há um critério 
de priorização, respeitando 
situações de maior vulnerabi-
lidade e  da disponibilidade.  
O protocolo tem os seus crité-
rios de priorização dando Alta 
Prioridade para os seguintes 
casos:

•	 Mulheres em situa-
ção de rua: Mulheres/adoles-
centes em situação  de vulne-
rabilidade social;

•	 Dependentes de 
substâncias psicoativas que 
não se adaptam  a outros mé-
todos;

•	 Vítimas de violência 
doméstica;

•	 Mulheres com trans-
tornos mentais graves e seve-
ros, ou seja, que fazem segui-
mento na saúde mental;

•	 Profissionais do sexo;
•	 Mulheres soropositi-

vas para  HIV;
•	 Mulheres em uso de 

medicação teratogênicas;
•	 Contraindicação  ab-

soluta a outros métodos con-
traceptivos e outros critérios a 
serem discutidos pela equipe 
multidisciplinar;

•	 Doenças crônicas ou 
que caracterizam gestação de 
alto risco, cardiopatias, entre 
outras:

•	 Igual ou acima de 3 
partos (cesárea ou normal);

As demais situações de 
prioridades, assim como ou-
tras informações sobre a in-
serção, acompanhamento e 
monitoramento do Implanon, 
deverão ser agendadas através 
de marcação de consultas nas 
UBS. A inserção do Implanon  
será de responsabilidade  das  
enfermeiras Roseli Gibin,  que 
responderá pelas   UBS: João 
Polizelli, Maria Rosa e Barão/ 
Ivaitinga,  e de Josiane Zani-
nelo pelas  UBS: Adelino Pas-
quini, Manoel Gaona Garcia 
e Algirdas Pietrauski. Lem-
brando que o procedimento 
de inserção do Implanon será 
feito exclusivamente  nas UBS 
João Polizelli ou na  Adelino 
Pasquini, de acordo com a sua 
referência.
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“Motinhas elétricas” se espalham pelas ruas e 
levantam alerta: quem precisa de CNH e placa?

Resolução do CETRAN-PR estabelece novas diretrizes no Paraná e mostra que potência,
velocidade e classificação técnica são decisivas para definir as regras

Alex Fernandes França
alexnoroeste@hotmail.com

As chamadas “motinhas 
elétricas” ganharam espaço 
nas cidades e passaram a fazer 
parte da rotina de muitas pes-
soas que buscam alternativas 
de mobilidade. Com isso, tam-
bém aumentaram as dúvidas 
sobre as regras para circulação 
desses veículos: é preciso ter 
CNH? É necessário emplacar? 
O capacete é obrigatório? Qual 
é a idade mínima para condu-
zi-los?

A resposta não está no 
nome comercial utilizado para 
vender o veículo, nem apenas 
em sua aparência. A legisla-
ção de trânsito não reconhece 
“motinha elétrica” como uma 
categoria específica. O que 
define as obrigações do pro-
prietário e do condutor são as 
características técnicas e o en-
quadramento legal do veículo.

No Paraná, o tema ganhou 
diretrizes específicas com a 
Resolução nº 106/2026 do 
Conselho Estadual de Trânsi-
to do Paraná (CETRAN-PR), 
publicada no Diário Oficial do 
Estado em 20 de julho de 2026 
e já em vigor. A norma estabe-
lece regras para a circulação de 
bicicletas elétricas e equipa-
mentos de mobilidade indivi-
dual autopropelidos e deve ser 
compreendida em conjunto 
com a regulamentação nacio-
nal do Conselho Nacional de 
Trânsito (Contran).

O nome comercial não de-
fine a categoria

É comum encontrar no 
mercado veículos chamados 
de “scooter elétrica”, “moto 
elétrica”, “motinha” ou outras 
denominações semelhantes. 
Entretanto, esses nomes não 
são suficientes para determi-
nar como o veículo será trata-
do pela legislação.

A Resolução Contran nº 

996/2023 estabelece critérios 
para diferenciar bicicletas elé-
tricas, equipamentos de mobi-
lidade individual autopropeli-
dos e ciclomotores.

Entre os autopropelidos 
estão equipamentos de uma 
ou mais rodas com velocidade 
máxima de fabricação de até 
32 km/h, largura máxima de 
70 centímetros, distância entre 
eixos de até 1,30 metro e po-
tência máxima de 1.000 watts, 
observadas as especificidades 
previstas na própria regula-
mentação.

Quando o veículo se en-
quadra nessa categoria, não 
há exigência de registro, licen-
ciamento, emplacamento ou 
habilitação para sua condução.

É justamente aí que pode 
surgir a confusão. Um veículo 
pode ter aparência semelhante 
à de uma pequena motocicleta 
e, mesmo assim, ser classifica-
do legalmente como equipa-
mento autopropelido. Outro 
modelo visualmente parecido, 
mas com características técni-
cas diferentes, pode ser enqua-
drado como ciclomotor e ficar 
sujeito a exigências bem mais 
rigorosas.

Quando a “motinha” é 
considerada ciclomotor?

A situação muda quando 
as características do veículo o 
enquadram como ciclomotor. 
Pela regulamentação nacional, 
o ciclomotor elétrico é equi-
pado com motor de potência 
máxima de até 4 kW e velo-
cidade máxima de fabricação 
de até 50 km/h, observados os 
demais critérios legais.

Nesse caso, o veículo está 
sujeito a registro, licenciamen-
to e identificação por placa. O 
condutor precisa possuir ACC 
— Autorização para Conduzir 
Ciclomotor — ou CNH cate-
goria A, e o uso de capacete é 
obrigatório.

Existe ainda uma terceira 

possibilidade. Se as caracterís-
ticas do veículo ultrapassarem 
os limites estabelecidos para 
ciclomotores, ele poderá ser 
enquadrado em uma categoria 
superior, como motocicleta, 
motoneta ou triciclo, confor-
me suas características.

Por isso, a pergunta correta 
não é simplesmente se deter-
minado veículo é elétrico. É 
necessário saber qual é a clas-
sificação daquele modelo se-
gundo a legislação de trânsito.

Dois veículos podem pa-
recer iguais, mas ter regras 
diferentes

Essa é uma das principais 
informações para quem já uti-
liza ou pretende comprar uma 
“motinha elétrica”.

Dois modelos podem apre-
sentar aparência praticamente 
idêntica, mas possuir potência, 
velocidade máxima ou dimen-
sões diferentes. Uma alteração 
nessas características pode 
mudar o enquadramento legal 
e, consequentemente, as obri-
gações do usuário.

Por isso, não é seguro con-
cluir que determinado veículo 
não precisa de placa apenas 
porque outro modelo seme-
lhante também não precisa. 
Da mesma forma, não se pode 
afirmar que todo veículo elé-
trico de duas rodas exige CNH.

A classificação técnica vem 
antes da definição das exigên-
cias.

Idade mínima e circula-
ção

A regulamentação para-
naense estabelece 16 anos 
como idade mínima para 
a condução, em vias públi-
cas, de bicicletas elétricas e 
equipamentos de mobilida-
de individual autopropelidos 
abrangidos pela norma. Para 
adolescentes com 16 e menos 
de 18 anos, há previsão de au-
torização e responsabilidade 
dos pais ou responsáveis legais, 

inclusive por eventuais danos 
causados.

Essa regra não representa 
uma autorização geral para 
menores conduzirem qualquer 
tipo de veículo motorizado. 
Se o modelo for classificado 
como ciclomotor, continuam 
valendo as exigências especí-
ficas da categoria, incluindo a 
necessidade de ACC ou CNH 
categoria A.

A resolução também es-
tabelece regras para os locais 
de circulação. Em ciclovias e 
ciclofaixas, a velocidade máxi-
ma prevista é de 20 km/h, ob-
servada a avaliação técnica do 
órgão responsável pela via.

Em vias cuja velocidade 
regulamentada seja de até 40 
km/h, a circulação pode ser 
autorizada mediante avaliação 
técnica do órgão responsá-
vel e deve ocorrer no mesmo 
sentido do tráfego. Em áreas 
destinadas à circulação de pe-
destres, o limite estabelecido 
é de 6 km/h, com utilização 
condicionada à sinalização es-
pecífica.

A circulação é vedada em 
vias de trânsito rápido, vias 
com velocidade regulamenta-
da superior a 40 km/h, faixas 
exclusivas de ônibus e rodo-
vias, além de calçadas, salvo 
nas situações expressamente 

autorizadas e sinalizadas pelo 
órgão competente.

Capacete depende do en-
quadramento

Outro ponto que merece 
atenção é o uso do capacete.

Para bicicletas elétricas e 
equipamentos autopropelidos 
abrangidos pela regulamen-
tação, devem ser observados 
os equipamentos obrigatórios 
previstos nas normas de trân-
sito. A regulamentação para-
naense recomenda ainda o uso 
de capacete de proteção, no 
mínimo do tipo ciclístico.

Nos ciclomotores, porém, 
o capacete é obrigatório, em 
razão das exigências próprias 
dessa categoria.

Mais uma vez, a classifica-
ção do veículo é o que deter-
mina a regra aplicável.

O que verificar antes de 
comprar?

Quem pretende adquirir 
uma “motinha elétrica” deve 
evitar decisões baseadas ape-
nas na aparência ou no nome 
utilizado pelo vendedor. Antes 
da compra, é importante veri-
ficar a potência do motor, velo-
cidade máxima de fabricação, 
largura, distância entre eixos, 
características do sistema de 
propulsão, classificação técni-
ca e documentação fornecida 
pelo fabricante ou importador.

Essas informações podem 
definir se o veículo será trata-
do como autopropelido, ciclo-
motor ou pertencente a uma 
categoria superior.

A expansão dos veículos 
elétricos representa uma trans-
formação na mobilidade urba-
na e oferece novas alternativas 
de deslocamento. Ao mesmo 
tempo, cria desafios para usuá-
rios, órgãos de trânsito e poder 
público, especialmente em re-
lação à segurança, fiscalização 
e organização das vias.

A Resolução nº 106/2026 
do CETRAN-PR estabelece 
diretrizes para o tema no âm-
bito estadual, enquanto a Re-
solução Contran nº 996/2023 
permanece como referência 
nacional para a classificação e 
as regras gerais desses veículos.

A resposta é: depende
Afinal, “motinha elétrica” 

precisa de CNH e placa?
A resposta responsável é: 

depende da classificação do 
veículo.

Se estiver dentro dos cri-
térios legais de autopropelido, 
não há exigência de registro, 
licenciamento, emplacamento 
ou habilitação. Se for classifi-
cado como ciclomotor, passam 
a existir exigências como regis-
tro, licenciamento, placa, ACC 
ou CNH categoria A e capace-
te obrigatório. Caso ultrapasse 
os limites estabelecidos para 
ciclomotores, poderá ser en-
quadrado em uma categoria 
ainda mais rigorosa.

Por isso, antes de colo-
car uma dessas máquinas nas 
ruas, a principal pergunta não 
deve ser apenas “é elétrica?”. É 
preciso saber o que a legislação 
diz que ela é.

Essa diferença técnica pode 
determinar se o condutor está 
circulando dentro das regras 
ou sujeito às exigências pre-
vistas para outra categoria de 
veículo.

Alex Fernandes França/Imagem meramente ilustrativa/composta com uso de IA

As chamadas “motinhas elétricas” estão cada vez mais presentes 
nas ruas da cidade, acompanhando o crescimento de novas formas 
de mobilidade urbana e também despertando dúvidas sobre regras 

de circulação, segurança, habilitação e emplacamento

Muitas pessoas passam grande parte da vida trabalhando de 
maneira informal, como autônomas, donas de casa ou realizan-
do pequenos serviços, sem nunca terem tido um emprego com 
carteira assinada. Com isso, também acabam não contribuindo 
para o INSS e, com o passar dos anos, surge a preocupação 
sobre como garantir uma renda na velhice.

A boa notícia é que nunca ter trabalhado com carteira as-

Dra., nunca trabalhei de 
carteira assinada e nunca 

contribuí. O que devo fazer 
para conseguir me aposentar?

sinada não impede, por si só, a possibilidade de se aposentar. 
O primeiro passo é entender que existem diferentes formas de 
contribuir para o INSS, de acordo com a atividade e a realidade 
de cada pessoa.

Quem trabalha por conta própria, por exemplo, pode contri-
buir como contribuinte individual. Já quem não exerce ativi-
dade remunerada pode, em determinadas situações, contribuir 
como segurado facultativo.

Para quem começa a contribuir agora, a aposentadoria por 
idade urbana exige, em regra, 62 anos de idade e 15 anos de 
contribuição para as mulheres. Para os homens, a regra geral 
exige 65 anos de idade e 20 anos de contribuição, ressalvadas 
situações específicas previstas na legislação.

Por isso, não é recomendável deixar para procurar o INSS 
somente quando estiver próximo da idade de aposentadoria. 
É necessário considerar também o tempo mínimo de contri-
buição, e começar mais cedo permite organizar melhor esse 
planejamento.

Existe ainda uma possibilidade para quem não possui renda 
própria. O segurado facultativo de baixa renda pode contribuir 
com uma alíquota reduzida, desde que cumpra os requisitos 
previstos em lei, como não exercer atividade remunerada, de-
dicar-se exclusivamente ao trabalho doméstico em sua residên-

cia e estar inscrito no CadÚnico.
Por outro lado, quem chega aos 65 anos sem nunca ter con-

tribuído pode, dependendo da situação econômica e do preen-
chimento dos demais requisitos, ter direito ao Benefício de 
Prestação Continuada (BPC). É importante lembrar que o BPC 
é um benefício assistencial e não uma aposentadoria, possuin-
do regras próprias.

Também é importante verificar se, apesar de nunca ter tido 
carteira assinada, a pessoa possui períodos de trabalho que 
possam ser reconhecidos pelo INSS. Dependendo do caso, ati-
vidades exercidas de forma informal ou em determinadas con-
dições podem ter repercussão previdenciária.

Por isso, antes de simplesmente começar a pagar o INSS, é re-
comendável verificar qual é a categoria correta e qual forma de 
contribuição é adequada para cada situação. Nunca ter contri-
buído não significa que seja tarde para começar. O importan-
te é não deixar o planejamento da aposentadoria para depois 
e buscar orientação para escolher o caminho mais adequado 
para garantir maior segurança financeira no futuro.

Dra. Luana Vasconcelos Herradon -   
é Advogada, OAB/PR 88.997

A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

Sempre que converso com minha Mãe, ouço algo interessante. 
Converso com ela há cinquenta anos e, mesmo assim, ela me 
surpreende. Dia 11 de agosto passado, foi aniversário de minha 
irmã Célia, liguei para parabenizá-la e, ao final troquei duas pa-
lavrinhas com Mainha. 

Na nossa rápida prosa, perguntei como ela estava se sentindo, 

Como carne de pá, 
nem bem nem má

e a resposta foi a frase perolada que deu título a essa crônica: 
- Estou, meu pai já dizia, como carne de pá, nem bem nem má.
Caímos no riso. Deve ter sido gratificante para ela lembrar das 

falas do pai. Também me senti grata com sua resposta em tom 
de brincadeira, por isso, para não perder o humor do momento, 
não esperei para escrever esse bem-humorado texto. Quero que 
vocês sintam o mesmo que nós.

A partir daí, lembrei de quando eu cursava a universidade, 
na segunda metade dos anos 90. A viagem de Cruz das Almas, 
minha cidade natal, até Feira de Santana, minha cidade intelec-
tual, durava aproximadamente 1 hora. Às vezes, o ônibus ia “por 
dentro”, e passava pela cidade de Conceição da Feira. 

Nessa cidadezinha havia um muro com desenhos e frases, 
uma delas nunca me saiu da cabeça, e se transformou em meu 
ditado particular. Toda vez que pegava o ônibus que passava 
por lá, me preocupava com a possibilidade de não me encontrar 
com aquela misteriosa frase.

Se eu não a lesse, poderia ser porque entrei no ônibus errado e 
pararia num lugar completamente desconhecido, sem dinheiro 
pra voltar – a grana era muito mais curta naquela época. Pode-

ria ser também que alguém 
a tivesse apagado – aí tudo 
ficaria cinza. Ainda existia a 
chance d’eu dormir e, nova-
mente, parar em “terras-de-
-não-sei-quem”. Enfim, eram 
muitos pensamentos que só 
desapareciam quando, no 
apagar das luzes, o ônibus, 
sacodindo por conta dos li-
sos paralelepípedos, liam 
aquelas doces palavras.

 Não estava entre aspas 
nem tinha nome do autor, 
apenas dizia algo que todos, 
em um momento o outro 
da vida, sentiram. Quando 
Mainha me disse que estava 
como carne de pá, nem bem 
nem má, eu lembrei logo de 

De Cruz das Almas à 
Feira de Santana

Fonte: Google Maps

que A saudade não tem bra-
ços, mas aperta.
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Alunos do Colégio Agrícola Irineu Meneguette discutem a importância da sustentabilidade 
ambiental aplicada na agricultura: uma reflexão para além da sala de aula

Produzido pelo aluno: 
Caio Gato Mazuqueli

A sustentabilidade é um 
fator muito importante na 
produção agrícola e também 
um dos principais pilares da 
agricultura. [...] Como sabe-
mos, a preservação do solo é 
fundamental, pois é nele que 
realizamos o cultivo dos ali-
mentos e produzimos parte 
da alimentação destinada 
aos animais. Por isso, preser-
var o solo é essencial e nun-
ca deve ser deixado de lado. 
A degradação do solo pode 
provocar a perda de sua 
fertilidade e produtividade, 
comprometendo a produção 

Alunos do Colégio Agrícola Irineu Meneguette, de Nova Esperança, participaram de um 
projeto de redação sobre “Sustentabilidade Ambiental Aplicada na Agricultura”, coordenado 
pelo Prof. Me. Vaudenir Pereira Dias, com apoio da comunidade escolar. A iniciativa buscou 
estimular à escrita e a consciência ambiental dos estudantes. Os autores das melhores redações 
foram premiados com camisas doadas pela S & R Camisaria, como incentivo à participação e 
à produção textual. O texto abaixo são recortes da escrita original: 

de alimentos. A formação 
do solo é um processo muito 
lento, que pode levar cente-
nas ou até milhares de anos, 
dependendo das condições 
ambientais e do tipo de solo. 
Dessa forma, quando de-
gradamos o solo, estamos 
comprometendo um recur-
so natural fundamental para 
as gerações atuais e futuras. 
Por esse motivo, é necessá-
rio adotar práticas agrícolas 
que contribuam para sua 
conservação e manutenção. 
[...] Para preservar o solo, 
podemos modificar as técni-
cas de plantio e de manejo, 
adotando métodos mais sus-
tentáveis que reduzam sua 

degradação. [...] 
Dessa maneira, a sus-

tentabilidade na agricultura 
pode contribuir para a con-
servação das terras, para a 
produção de alimentos de 
melhor qualidade e para a 
melhoria da qualidade de 
vida da população. [...] Por-
tanto, a sustentabilidade am-
biental na produção agrícola 
é fundamental para garantir 
que o solo continue produti-
vo e que os recursos naturais 
sejam preservados. Cabe aos 
produtores, às instituições 
de ensino, ao poder públi-
co e à sociedade em geral 
buscar alternativas que pos-
sibilitem uma agricultura 

mais equilibrada, produtiva 
e responsável, garantindo 

alimentos para a população 
atual sem comprometer as 

necessidades das futuras ge-
rações.

Violência contra a mulher vai muito além da agressão física; 
NoroCast coloca o tema em debate com a Polícia Militar

Soldado Bárbara Buzignani Gomes e Cabo Marcos de Lima Santos participam de episódio especial sobre prevenção, 
denúncia, ciclo da violência e os 20 anos da Lei Maria da Penha

Alex Fernandes França
alexnoroeste@hotmail.com

A violência contra a mu-
lher nem sempre começa com 
uma agressão física. Muitas 
vezes, os primeiros sinais apa-
recem em comportamentos de 
controle, ameaças, humilha-
ções, isolamento, perseguição 
e outras formas de violência 
que podem ser naturalizadas 
dentro de relacionamentos. É 
justamente sobre essas situa-
ções, muitas vezes silenciosas, 
que o NoroCast – o podcast do 
Jornal Noroeste coloca o tema 
em discussão nesta terça-feira 
(18), às 19 horas.

O episódio recebe a Solda-
do Bárbara Campos Buzignani 
Gomes e o Cabo Marcos de 
Lima Santos, da Polícia Militar 
do Paraná, para uma conver-
sa sobre violência doméstica e 
familiar, prevenção, mecanis-
mos de proteção e os desafios 
enfrentados por mulheres que 
vivem situações de violência.

A entrevista será conduzida 
pelos diretores do Jornal No-
roeste, Alex Fernandes França 
e José Antônio Costa, e poderá 
ser acompanhada pelo canal 
do jornal no YouTube.

Canal do Jornal Noroeste 
no YouTube

Agosto Lilás ganha signifi-
cado especial em 2026

A discussão ocorre duran-
te o Agosto Lilás, campanha 
nacional de conscientização 
pelo fim da violência contra 
a mulher. A mobilização foi 
instituída pela Lei Federal nº 
14.448/2022 e tem como obje-
tivo ampliar a conscientização 
da sociedade sobre a violência 
doméstica e familiar e fortale-
cer ações de prevenção e en-
frentamento.

Neste ano, a campanha 

A Soldado Bárbara Campos Buzignani Gomes e o Cabo Marcos de Lima Santos, da Polícia 
Militar do Paraná, participam do NoroCast desta terça-feira (18), em uma conversa sobre 

violência contra a mulher, prevenção, denúncia, proteção e os 20 anos da Lei Maria da Penha

também marca uma data im-
portante: 20 anos da Lei Maria 
da Penha.

Sancionada em 7 de agos-
to de 2006, a Lei Federal nº 
11.340/2006 estabeleceu me-
canismos específicos para pre-
venir e combater a violência 
doméstica e familiar contra a 
mulher e criou instrumentos 
de proteção que modificaram 
a forma como esse tipo de vio-
lência é tratado pelo Estado.

Duas décadas depois, en-
tretanto, o desafio permanece. 
A existência da legislação não 
elimina, por si só, situações 
de violência que continuam 
ocorrendo dentro de casas 
e relacionamentos. Por isso, 
informação, prevenção, aco-
lhimento e acesso à rede de 
proteção permanecem funda-
mentais.

Quando a violência não 
deixa marcas visíveis

Um dos pontos que deverão 
ganhar destaque na conversa é 

a necessidade de reconhecer 
que violência contra a mulher 
não se limita à agressão física.

A legislação brasileira re-
conhece diferentes formas de 
violência, entre elas a física, 
psicológica, sexual, patrimo-
nial e moral.

A violência psicológica, 
por exemplo, pode envolver 
ameaças, constrangimentos, 
humilhações, manipulação, 
isolamento, vigilância cons-
tante e tentativa de controlar 
comportamentos e decisões. 
Por não apresentar necessaria-
mente marcas aparentes, pode 
ser mais difícil de ser identifi-
cada por pessoas que estão fora 
da situação.

No relacionamento, de-
terminados comportamentos 
também podem ser confundi-
dos com ciúme, preocupação 
ou conflitos comuns. A dife-
rença está, entre outros fatores, 
na utilização do controle, da 
intimidação e da ameaça para 

limitar a liberdade e a autono-
mia da mulher.

O silêncio e o ciclo da vio-
lência

Outro desafio está no mo-
mento da denúncia.

Por diferentes razões, uma 
mulher pode levar tempo 
para procurar ajuda. Medo do 
agressor, dependência finan-
ceira ou emocional, preocupa-
ção com os filhos, vergonha e 
falta de informação estão entre 
os fatores que podem dificultar 
a ruptura com uma situação de 
violência.

O episódio também aborda 
o ciclo da violência doméstica, 
conceito utilizado para expli-
car uma dinâmica que pode 
envolver períodos de tensão, 
episódios de violência e mo-
mentos posteriores de aparen-
te arrependimento ou reconci-
liação.

A compreensão desse pro-
cesso é importante para evitar 
a interpretação de que um pe-

dido de desculpas ou um pe-
ríodo de tranquilidade repre-
senta, necessariamente, o fim 
da violência.

O que fazer diante dos 
primeiros sinais?

A entrevista também busca 
responder a uma questão prá-
tica: como agir diante de uma 
situação de violência?

Os convidados discutem 
quais atitudes podem ser to-
madas por uma mulher diante 
de uma ameaça, quais cuida-
dos devem ser considerados 
após uma denúncia e como 
familiares e amigos podem 
oferecer apoio sem aumentar 
a exposição da vítima ao risco.

A participação da socieda-
de também é colocada em dis-
cussão. Identificar sinais, evitar 
julgamentos e orientar a busca 
por ajuda são atitudes que po-
dem contribuir para interrom-
per situações de violência.

A atuação da Polícia Mi-
litar

A experiência dos convida-
dos permite ainda apresentar 
ao público a perspectiva da se-
gurança pública.

O Cabo Marcos de Lima 
Santos está há 14 anos na Po-
lícia Militar do Paraná, é pós-
-graduado em Segurança 
Pública e em Violência Do-
méstica e atua na Patrulha Ma-
ria da Penha, serviço voltado 
ao acompanhamento e prote-
ção de mulheres em situação 
de violência.

A Soldado Bárbara Cam-
pos Buzignani Gomes possui 
12 anos de atuação na Polícia 
Militar do Paraná. É pós-gra-
duada em Segurança Pública e 
tem formação no Curso Nacio-
nal de Atendimento às Mulhe-
res em Situação de Violência 
Doméstica e Familiar. Atual-
mente, atua como auxiliar de 

Comunicação Social do 8º Ba-
talhão de Polícia Militar.

Durante o NoroCast, os 
dois profissionais abordam 
como a Polícia Militar atua 
diante de uma ocorrência de 
violência doméstica e quais 
procedimentos e cuidados são 
considerados para preservar a 
segurança da vítima.

Informação como instru-
mento de prevenção

Ao colocar o tema em de-
bate, o NoroCast busca contri-
buir para uma discussão que 
ultrapassa o período do Agos-
to Lilás.

A prevenção depende 
também da capacidade de re-
conhecer comportamentos 
violentos, compreender os me-
canismos de proteção existen-
tes e saber onde procurar aju-
da. Para familiares e amigos, 
informação pode significar a 
diferença entre simplesmente 
observar uma situação e ofere-
cer um apoio responsável.

A entrevista também pro-
põe uma reflexão sobre os 20 
anos da Lei Maria da Penha: o 
que avançou, quais mecanis-
mos de proteção foram cons-
truídos e quais desafios ainda 
precisam ser enfrentados para 
que a legislação se traduza efe-
tivamente em proteção para as 
mulheres.

NoroCast
O episódio especial sobre 

violência contra a mulher vai 
ao ar nesta terça-feira (18), às 
19 horas, pelo canal do Jornal 
Noroeste no YouTube.

Participam da entrevista 
a Soldado Bárbara Campos 
Buzignani Gomes e o Cabo 
Marcos de Lima Santos, da Po-
lícia Militar do Paraná. A apre-
sentação é de Alex Fernandes 
França e José Antônio Costa, 
diretores do Jornal Noroeste.
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A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

Romanos 3.27-31: “27 Onde, pois, a jac-
tância? Foi de todo excluída. Por que lei? Das 
obras? Não; pelo contrário, pela lei da fé. 28 
Concluímos, pois, que o homem é justificado 
pela fé, independentemente das obras da lei. 
29 É, porventura, Deus somente dos judeus? 
Não o é também dos gentios? Sim, também 
dos gentios, 30 visto que Deus é um só, o qual 
justificará, por fé, o circunciso e, mediante 
a fé, o incircunciso. 31 Anulamos, pois, a lei 
pela fé? Não, de maneira nenhuma! Antes, 
confirmamos a lei.”

No texto anterior meditamos sobre Deus 
como justo e justificador dos pecadores me-
diante a vida e obras de Jesus Cristo (cf. Rm 
3.22b-26). Paulo demonstrou que “[...] todos 
pecaram e carecem da glória de Deus”, e que 
são aceitos por Deus “[...] gratuitamente, por 
sua graça, mediante a redenção que há em 
Cristo Jesus”, sendo essa redenção apropriada 
apenas pela fé.

À luz disso, Paulo começa agora o verso 27 
de Romanos 3 com uma pergunta: “27 Onde, 
pois, a jactância? Foi de todo excluída. Por 
que lei? Das obras? Não; pelo contrário, pela 
lei da fé.” A pergunta não é improcedente. Se 
a justificação é um dom gracioso da parte de 
Deus, onde ficará o orgulho (jactância) huma-
no? Se é pela graça, não é pelas obras; e se não 
é pelas obras, o orgulho humano está, de todo, 
excluído diante de Deus. Ou seja, ninguém 
que foi verdadeiramente justificado pode se 
vangloriar (cf. Ef 2.10), pois a justificação não 
procede de suas obras ou méritos.

Mas que lei foi capaz de abolir todo orgulho 
humano diante de Deus? Foi a “lei das obras”?, 
pergunta Paulo; foi a regra legalista de que a 
justificação é resultado do desempenho moral 
no cumprimento da lei? Claro que não! Na 
verdade, o orgulho humano é destruído por 
uma outra lei: “a lei da fé”. O que é a “lei da 
fé”? Em poucas palavras, é a norma ou regra 
de que a salvação só pode ser obtida pelo pe-
cador por meio da fé em Jesus Cristo como 
seu único Mediador. Essa verdade é tão inexo-
rável, inalterável, inegociável e insubstituível, 
que é tida por Paulo como uma lei. E, essa lei 
da fé tem um efeito: ela exclui toda vanglória 
humana.

Agora, à luz de tudo o que foi exposto aqui 
– que todos estão debaixo do pecado, e que o 
judeu não constitui exeção – qual é conclusão? 
Responde Paulo no v. 28: “28 Concluímos, 
pois, que o homem é justificado pela fé, in-
dependentemente das obras da lei.” A óbvia e 

A lei da fé (Rm 3.27-31)

evidente conclusão paulina é que o ser huma-
no só pode ser aceito e declarado justo diante 
de Deus mediante a fé em Cristo; fé simples 
e direta, e não uma fé combinada com obras 
e méritos. Uma fé, conforme Paulo, indepen-
dentemente das obras da lei. Não há nenhum 
grau de dependência entre a aceitação divina e 
os méritos humanos, O pecador, na soteriolo-
gia cristã, apenas recebe tudo pela graça com 
as mãos vazias da fé humilde e grata.

Por outro lado, se a salvação é desta forma, 
tão independente de condicionantes como 
diz Paulo, o judeu já não poderia pensar que 
aquelas promessas redentivas de Deus à Israel 
eram apenas para os circuncisos, pois nem a 
circuncisão pode ser vista como uma obra da 
lei. Por isso, Paulo pergunta no v. 29: “29 É, 
porventura, Deus somente dos judeus? Não o 
é também dos gentios? Sim, também dos gen-
tios, 30 visto que Deus é um só, o qual justi-
ficará, por fé, o circunciso e, mediante a fé, o 
incircunciso.”

A pergunta é retórica, e quer mostrar que 
Deus justifica os pecadores apenas por um 
meio. Deus não tem vários métodos de salva-
ção É por fé que Deus salva judeus circuncisos; 
e é mediante a fé que ele salva gentios que não 
foram circuncidados. A fé em Cristo é o único 
método divino para a salvação dos pecadores! 
Mas se é assim, qual o valor da lei? Por que 
Deus deu a lei aos judeus? Se não se pode ser 
salvo pelas obras da lei, ela é então desnecessá-
ria? Ou, colocando nas palavras inspiradas do 
próprio Paulo: “31 Anulamos, pois, a lei pela 
fé?” E a resposta apostólica é enfática: “Não, de 
maneira nenhuma! Antes, confirmamos a lei.”

De que forma a justificação pela fé confirma 
a lei? A doutrina da justificação pela fé confir-
ma a Lei de Deus no sentido de que reconhece 
adequadamente sua função de revelar o peca-
do e apontar ou conduzir (como um aio/tutor) 
para a necessidade da graça de Deus propos-
ta na vida, morte, ressurreição e ascensão de 
Cristo, sem depender das obras humanas.

Por fim, querido(a) leitor(a), meu convi-
te solene a você é que hoje mesmo abando-
ne toda confiança em seus próprios méritos 
como meio de salvação e descanse humilde-
mente pela fé em Cristo. Creia nele de todo o 
coração, pois somente pela fé o pecador é jus-
tificado, aceito por Deus e recebe a vida eter-
na. E, tendo recebido essa graça, ensine com 
fidelidade a outros que não somos salvos por 
nossas obras, mas unicamente pela fé em Jesus 
Cristo.

Amém.
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